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Introdução

A questão relativa ao duplo grau de jurisdição e aos efeitos do recurso ordinário tem gerado muitos debates no âmbito do Direito Processual do Trabalho. De um lado, enfrenta-se a problemática do duplo grau de jurisdição e a possível supressão de instância pelo órgão revisor; de outro, tem-se a dificuldade em se apontar as matérias que podem e devem ser conhecidas de ofício, bem como aquelas que exigem a devolução dos autos à instância inicial.

Por tal razão, urge que façamos um estudo mais analítico do tema e que, principalmente, estejamos abertos para a mudança de paradigmas, sob pena de se comprometer a unicidade do nosso ordenamento jurídico.

1. A Visão Tradicional da Justiça do Trabalho

Tradicionalmente, prevalece na Justiça do Trabalho o princípio da garantia ampla ao duplo grau de jurisdição, bem como o princípio da convalidação das nulidades
.

A garantia ampla ao duplo grau de jurisdição tem sido defendida em face da existência de pedidos múltimplos no processo trabalhista. Segundo este princípio, todas as matérias levadas ao TRT por meio de recurso ordinário devem primeiro receber análise específica e expressa na primeira instância.

Em razão disso, entende-se que, quando o juiz reconhece a prescrição total do direito, caso afastada esta pelo Tribunal, devem os autos ser remetidos para a primeira instância, a fim de que sejam analisadas as questões que ficaram prejudicadas pela prescrição. O mesmo tem ocorrido com a negativa de vínculo de emprego. Negada existência da relação de emprego na primeira instância, e reconhecido o vínculo pelo TRT, os autos são devolvidos ao juiz para análise de cada um dos pedidos da parte autora.

Este posicionamento, inclusive, levou o TST ao entendimento de que a decisão do TRT que afasta a prescrição e devolve os autos à primeira instância possui caráter interlocutório, não cabendo contra ela recurso imediato.

Já a convalidação das nulidades tem respaldo no art. 795, e seu § 1º, da CLT. Com efeito, o caput do artigo determina que as nulidades não serão declaradas, exceto por expressa provocação das partes, as quais deverão argui-las na primeira oportunidade. O § 1º abre supostamente apenas uma exceção, que é a nulidade por incompetência de foro. O princípio tem sido fundamentado também na celeridade do processo trabalhista, pois não se determina repetição de atos sem requerimento expresso das partes.

Este raciocínio levou muitas turmas  recursais a não admitir conhecimento de ofício de algumas nulidades que, tradicionalmente, são tidas por absolutas no processo. E aqui se chega ao âmago da questão, pois a jurisprudência tem considerado preclusa eventual negativa de prestação jurisdicional, quando não alegada em sede de recurso. Em alguns casos, chega-se ao ponto de exigir a oposição de embargos declaratórios para prequestionar a questão não ventilada, para que, somente assim, o órgão revisor analise a matéria.

Nesse sentido, os seguinte precedentes:

NULIDADE DA SENTENÇA POR JULGAMENTO "CITRA PETITA". Sendo omissa a sentença quanto ao postulado em contestação e não havendo oposição de embargos de declaração, está preclusa a matéria, não podendo ser objeto de apreciação em recurso ordinário. Preliminar que se rejeita. (TRT4, RO 93.015690-0, 4ª Turma, 31/8/1994). 
Todavia, verifica-se que a sentença recorrida efetivamente não se manifesta sobre o pleito de anotação de CTPS e aplicação da multa pelo descumprimento dessa obrigação legal.

Entretanto, diferentemente do que entende a reclamante, não se cogita de decretação da nulidade da decisão em função do ocorrido. É que a omissão deveria ter sido arguida em momento oportuno, por meio de embargos de declaração. Não se valendo a parte desse recurso no tempo devido, preclusa está a questão.

Nesse sentido já se manifestou essa Turma Julgadora ao apreciar questão análoga no processo nº 00058-2005-741-04-00-7 RO, (...), publicado em 12.06.2006.

Provimento negado. (TRT4, RO 0093700-14.2007.5.04.0013, 3ª Turma, 23/9/2009).

Ocorre que este tradicional entendimento necessita de uma revisão perante a lógica sistêmica do nosso ordenamento.

É bem verdade que o Direito Processual do Trabalho, com o passar dos anos, teve reconhecida sua autonomia com relação aos demais ramos do Direito Processual. Entretanto, devemos sempre lembrar que o ordenamento jurídico é um só sistema e que, por isso mesmo, deve manter em harmonia seus diferentes ramos.

2. Os Efeitos do Recurso Trabalhista

Nos termos do art. 899 da CLT, os recursos terão efeito meramente devolutivo, admitindo-se a execução provisória até a penhora.

A leitura deste dispositivo, entretanto, não pode ocorrer de maneira restritiva. A interpretação literal do art. 899 da CLT poderia levar à conclusão de que o recurso ordinário possui apenas o efeito devolutivo e nenhum outro. Entretanto, não é esta a finalidade que se extrai do dispositivo em questão. 

A expressão terão efeito meramente devolutivo seguida da afirmativa permitida a execução provisória até a penhora deixa claro que se está apenas afastando o efeito suspensivo do recurso. Quanto a isso, não há controvérsia no âmbito da jurisprudência. Ademais, deve-se ter em mente que os dispositivos consolidados remontam a um período em que a doutrina reconhecia tradicionalmente apenas os efeitos devolutivo e suspensivo aos recursos. Somente com o passar dos anos é que se passou a sistematizar outros efeitos aos recursos, mediante uma análise mais profunda (efeitos estes que já existiam, mas que ainda não tinham sido classificados).

A doutrina moderna costuma atribuir um mínimo de cinco efeitos aos recursos
. São eles:

a) Efeito suspensivo: os recursos têm o poder de evitar que, enquanto não julgadas, as decisões produzam seus efeitos. Como já visto, no processo trabalhista, este efeito é excepcional;

b) Efeito devolutivo: os recursos devolvem ao órgão revisor a matéria impugnada;

c) Efeito translativo: devolução das matérias que envolvem questão de ordem pública, ainda que não impugnadas expressamente pelos recursos;

d) Efeito substitutivo: o efeito substitutivo determina que a decisão do órgão revisor substitui a decisão recorrida;

e) Efeito expansivo: determina a afetação de todos os atos dependentes da decisão atingida. Assim, a anulação de uma decisão que indeferiu determinada prova acarretará também a nulidade da sentença que de tal prova dependeu.

Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart
 falam também sobre o efeito dos recursos de obstar a incidência da preclusão ou da coisa julgada sobre a decisão recorrida.

Assim, podem-se atribuir quatro efeitos básicos ao recurso trabalhista: (a) o efeito devolutivo, (b) o efeito translativo, (c) o efeito expansivo e (d) o efeito substitutivo.

3. Efeito Devolutivo: análise do mérito da demanda

Quanto ao efeito devolutivo, deve-se ainda visualizá-lo frente ao Código de Processo Civil.

Com efeito, dispõe o art. 515, §§ 1º a 3º, do CPC:

Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.

§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.

§ 2o Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.

§ 3o Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.

É bem verdade que o art. 769 da CLT determina a aplicação subsidiária das disposições do processo comum apenas quando omissa a legislação trabalhista, e desde que a norma processual civil seja compatível com o processo do trabalho.

Entretanto, a CLT também não explicita o alcance do efeito devolutivo dos recursos trabalhistas, havendo clara omissão da lei.

Além disso, não se verifica qualquer impedimento na aplicação subsidiária do CPC, pois este, no ponto, harmoniza-se com os princípios do processo do trabalho.

Assim, embora haja uma pequena controvérsia a respeito da aplicabilidade destas disposições ao processo do trabalho, tal controvérsia pode ser resolvida pelos seguintes argumentos: (a) a CLT não determina o alcance exato do efeito devolutivo dos recursos, e (b) o CPC o faz e, em tal ponto, não contraria os princípios do processo do trabalho.

Integram, portanto, o efeito devolutivo não apenas as questões expressamente impugnadas pelo recurso ordinário, como também aquelas não impugnadas, desde que estejam nos moldes previstos pelos parágrafos do art. 515 do CPC.

O § 2º deste dispositivo esclarece que o recurso devolve ao Tribunal todos os fundamentos discutidos durante a fase de conhecimento, mesmo que o juiz tenha decidido com base em apenas um deles. É o caso, por exemplo, da sentença que indefere o pedido de horas extras por considerar válido o banco de horas. Em tal hipótese, havendo recurso do reclamante, o Tribunal pode invalidar o banco de horas e, mesmo assim, manter a improcedência do pedido, se entender que as horas extras foram devidamente pagas, desde que o pagamento tenha sido alegado na fase de conhecimento. Negou-se, assim, provimento ao recurso, mas com base em fundamento diverso daquele adotado pela sentença.

A polêmica surge quando da aplicação dos §§ 1º e 3º. 

Quanto a estes, algumas decisões ainda tem oposto certa resistência, por não admitir, em muitas hipóteses, a análise de todos os pedidos, sem que tenha havido manifestação do juiz de primeira instância em relação a cada um deles. Entendem os defensores desta tese que o enfrentamento das questões diretamente pelo Tribunal implicaria supressão de instância.

Todavia, este entendimento não prospera. 

O § 3º abre uma permissão aos casos em que houver extinção do processo sem resolução do mérito pelo juiz da primeira instância, e o Tribunal, em sede de recurso, afastar a preliminar acolhida pela sentença. Nestas situações, quando o processo estiver pronto para julgamento, o órgão revisor poderá adentrar ao mérito da questão. É a chamada teoria da causa madura, que ainda não ganhou a merecida acolhida.

Ocorre que o § 3º foi introduzido no CPC justamente para proporcionar celeridade ao processo. No caso do processo trabalhista, que dá ainda maior relevo à razoável duração do processo (princípio que já ganhou amparo constitucional - art. 5º, LXXVIII, da Constituição da República), é mais do que natural que se dê aplicação  a um dispositivo de extrema valia para quem busca celeridade.

A corriqueira cumulação objetiva de ações na Justiça do Trabalho também não impede a aplicação dos dispositivos tratados. 

Tal questão pode ser facilmente superada pelas seguintes observações: (a) o processo comum também admite cumulação objetiva de ações, e mesmo nestes casos, aplicam-se as disposições do art. 515, § 3º, do CPC; (b) ainda que não haja cumulação objetiva de ações, o acolhimento de questão preliminar também prejudica a análise do mérito nas demandas simples, tanto quanto nas demandas cumuladas, não havendo, em verdade, qualquer modificação na natureza delas.

Imagine-se, por exemplo, um processo em que o reclamante pede adicional de insalubridade, adicional noturno, horas extras e diferenças de férias. Imagine-se também outro em que o reclamante apenas pede diferenças de férias. Se neste último, a sentença acolher preliminar de litispendência, terá resolvido uma demanda (ou seja, o pedido de diferenças de férias) pela análise de uma questão preliminar. Já no primeiro, se houver o mesmo acolhimento da litispendência, também terá resolvido cada uma das demandas pela análise de uma questão preliminar para cada uma delas. Logo, verifica-se que a natureza das demandas é a mesma.

Pensemos também por outro ângulo. Afirmar que a pluralidade de demandas dificulta a aplicação do art. 515, § 3º, do CPC resulta em um raciocínio de difícil sustentação: se o reclamante optar por instaurar um processo para cada pedido, será permitido ao Tribunal utilizar o dispositivo em questão; já se o autor ajuizar todas as demandas cumulativamente, não se permitirá utilizar a permissão legal.

Também não se verifica inconstitucionalidade no permissivo legal, pois o próprio STF já afirmou não haver garantia constitucional ao duplo grau de jurisdição: RHC 79785, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 22/11/2002. O que se garante é a observância ao devido processo legal (ou seja, ao processo previsto em lei), bem como ao contraditório e à ampla defesa, que, de qualquer forma, não ficam comprometidos em face da aplicação do art. 515, § 3º do CPC.

Quanto à hipótese da regra do § 1º, trata-se de matéria corriqueira no processo do trabalho e que merece atenção ainda maior.
São os casos corriqueiros em que se acolhe a prescrição ou não se reconhece o vínculo em primeira instância, mas que, em grau de recurso, o Tribunal afasta estas questões, devendo analisar os pedidos condenatórios. 

A Justiça do Trabalho, em tais casos, reiteradamente devolvia os autos à origem para análise das matérias remanescentes: TRT4 RO 0113700-19.2008.5.04.0007, 2ª Turma, Rela. Desa. Maria Beatriz Condessa Ferreira, 27/1/2010; TRT4, RO 0110100-82.2008.5.04.0332, 3ª Turma, Rela. Desa. Maria Helena Mallmann, 2/12/2009; TRT4, RO 0089300-53.2008.5.04.0002, 6ª Turma, Rel. Des. Emílio Papaléo Zin, 18/11/2009; TRT4, RO 0003800-32.2008.5.04.0030, 3ª Turma, Rel. Des. Luiz Alberto de Vargas, 1/7/2009. 

Ocorre que o § 1º determina que serão objeto de apreciação pelo Tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro. Atente-se para esta hipótese; não se está admitindo que o Tribunal julgue questões não debatidas, muito menos questões omissas na sentença. As questões não controvertidas são estranhas à lide, e seu conhecimento implica prolação de acórdão extra petita. Já as questões omissas não podem ser enfrentadas diretamente pelo Tribunal, sob pena, aí sim, de supressão de instância, como se verá.

O que o Tribunal pode e deve fazer é analisar os pontos sobre os quais não houve pronunciamento, não em virtude de omissão da sentença, mas simplesmente quando tais questões não precisaram ser analisadas, pois suplantadas por outra que lhes era prejudicial.

No mesmo sentido, Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart
: Nem sempre, porém, essa ampliação quanto ao fundamento será legítima. Vale dizer: é necessário que o exame do tribunal se faça sobre questões que foram (ou poderiam ter sido) apreciadas pelo juízo a quo. (grifo nosso)

Por outro lado, o próprio TST tem chancelado o enfrentamento das demais questões, quando afastada a prescrição: E-RR-592/2004-009-10-00.4, SDI-1, Rela. Min. Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, 10/9/2009. 

A única observação que se faz quanto ao pronunciamento do Tribunal Superior, bem como ao entendimento de Marinoni e Arenhart
, é que a análise das demais questões, nesses casos, não decorrem da hipótese prevista pelo art. 515, § 3º, mas sim do efeito devolutivo normal do recurso ordinário, previsto no § 1º.

Outra problemática encontrada é a seguinte: ainda quando se admite a aplicação destes dispositivos, é muito comum a oposição de obstáculos se houver discussão nos autos a respeito de matéria fática, uma vez que o art. 515, § 3º, do CPC se refere apenas às hipóteses em que a discussão for sobre matéria exclusivamente de direito. Todavia, o TST também tem admitido a aplicação deste dispositivo quando, ainda que se trate de matéria fática, não haja a necessidade de produção de mais provas pelo Tribunal revisor.

Por outro lado, a existência de matéria fática torna-se irrelevante quando se tratar da hipótese de pronunciamento da prescrição ou de negativa de vínculo de emprego. Isso porque, em tais casos, a sentença resolveu o mérito da demanda. Assim, as matérias remanescentes são devolvidas ao Tribunal automaticamente, sem haver qualquer abertura para o questionamento sobre a existência ou não de discussões fáticas.

Outro fator também deve ser considerado. É que não se observa qualquer lógica na devolução dos autos à instância inicial quando se tratar de matéria fática, se já houver sido encerrada a instrução do processo. Nestes casos, se o Tribunal não determinar a realização de novas diligências, o juiz da origem não terá qualquer oportunidade para realização de prova. Isso significa que os autos retornarão apenas para a decisão, que já poderia ter sido dada pelo próprio Tribunal.

Portanto, não ocorre supressão de instância quando o órgão colegiado analisa a matéria não enfrentada pelo juízo singular, desde que esta tenha sido de alguma forma resolvida, ou por uma questão preliminar, ou por uma prefacial ou prejudicial, e, frise-se, desde que o processo esteja pronto para julgamento. A explicação é mais que razoável, pois não houve uma omissão da sentença; esta resolveu integralmente a lide.

4. Nulidade da Sentença Citra Petita: efeito translativo e análise de ofício pelo órgão revisor

O efeito translativo, como já dito, resulta da capacidade que os recursos têm de devolver ao órgão revisor as matérias que, mesmo não controvertidas, são de ordem pública, e que, por tal razão, devem ser analisadas de ofício.

São consideradas questões de ordem pública no processo todas aquelas que acarretam nulidade insanável. Exemplo de nulidade insanável ou absoluta é a preliminar de incompetência material. Esta deve ser conhecida de ofício, sob pena de prolação de sentença nula, passível de rescisão nos termos do art. 485, II, do CPC.

Então se chega à problemática do art. 795 da CLT, que assim dispõe:

Art. 795 - As nulidades não serão declaradas senão mediante provocação das partes, as quais deverão argüi-las à primeira vez em que tiverem de falar em audiência ou nos autos.

Por certo, o dispositivo trata apenas das hipóteses de nulidade relativa, capazes de se convalidar em razão do silencia das partes. Seriam, em verdade, anulabilidades, se fôssemos utilizar o termo mais técnico. Quanto a isso, aliás, não há qualquer controvérsia relevante.

Um caso típico de nulidade relativa é a incompetência territorial. Se a parte interessada não a argui no prazo legal, a competência se prorroga, e o juízo que, inicialmente seria incompetente para julgar a causa, passa a ser considerado competente (art. 114 do CPC). 

Como fica então a questão da sentença omissa? 

Tem acontecido, com certa frequência, de o órgão revisor deixar de tratar sobre eventual omissão na sentença em razão da ausência de recurso específico da parte interessada. Em alguns casos, mesmo havendo recurso, tem-se considerado preclusa a questão, caso não opostos embargos de declaração para suprir a alegada omissão da sentença.

Ou este raciocínio decorre da aplicação isolada do art. 795 da CLT – o que fere a lógica do nosso ordenamento jurídico –, ou os tribunais têm dado caráter de nulidade relativa à omissão da sentença.

Entretanto, a verdadeira omissão não pode ser ignorada, e, com toda a certeza, não configura uma mera anulabilidade.

Com efeito, pensemos nos princípios norteadores do processo. Não se trata aqui especificamente e apenas do processo do trabalho, mas dos princípios gerais do processo.

O primeiro deles, de suma importância, é o princípio da demanda, segundo o qual o juiz somente pode se manifestar sobre as questões levadas a juízo pelas partes. Assim, matérias não controvertidas não devem integrar o dispositivo da sentença. É o que dispõe o art. 460 do CPC, ao vedar a prolação de sentença de natureza diversa da pedida, bem como a condenação em quantidade superior ao objeto da demanda.

Outro princípio, talvez ainda mais importante, pois consagrado pela Constituição da República, é o da inafastabilidade da jurisdição, segundo o qual a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Deste princípio decorre também a regra contida no art. 126 do CPC, segundo o qual  o juiz não se exime de sentenciar. Também há uma previsão expressa no art. 458, III, segundo o qual o juiz resolverá todas as questões.

Em verdade, estas regras citadas são duas faces da mesma moeda, pois a sentença deve analisar somente o que pedido, ao mesmo tempo em que deve analisar tudo o que foi pedido.

A doutrina, quando sob o ângulo destas regras, costuma classificar os defeitos intrínsecos da sentença em três tipos
:

a) Sentença citra petita ou infra petita: é aquela que analisa menos do que foi pedido ou mesmo a que não analisa o pedido;

b) Sentença extra petita: é aquela que deixa de analisar o que foi pedido, mas, em contrapartida, enfrenta questão diversa da debatida;

c) Sentença ultra petita: é aquela que, embora esgote os pedidos formulados, ultrapassa os limites da lide, condenando o réu em quantidade superior ao que foi pedido.

Nos três casos, temos hipóteses de nulidade absoluta por infração aos dispositivos legais e constitucionais acima referidos.

O que causa maior estranheza é o fato de se admitir com facilidade na jurisprudência a exclusão do conteúdo da sentença que extrapole os limites do pedido, mesmo de ofício. Entretanto, quando se trata de complementar o conteúdo faltante em razão da omissão da sentença quanto a um dos pedidos, têm-se optado por considerar a questão preclusa se não houver manifestação das partes.

Ocorre que tanto o vício da sentença que excedeu seus limites, quanto o daquela que não esgotou a jurisdição, possuem a mesma natureza.

Para elucidar melhor a questão, Tereza Arruda Alvim Wambier assim trata sobre o tema
:

Vê-se, portanto, que os vícios extra e ultra petita ligam-se a conceder (ou a não conceder) fora do que terá sido pedido ou mais do que está sendo pedido; enquanto o vício de que padece a sentença infra petita diz respeito à desconsideração, ao não-julgamento, à não-apreciação de parte do pedido.

Cumpre, ainda, anotar que na doutrina e na jurisprudência os exemplos que se citam de sentenças infra petita são muito freqüentemente de sentenças proferidas em processo onde se formulou mais de um pedido, e não se decidiu (não se julgou, não se considerou, não se apreciou) um deles.

(...)

Como já se viu, em direito privado andam juntas a possibilidade de emenda do vício e a sua natureza, de nulidade relativa. O mesmo não se dá, no entanto, na esfera do direito público em que, como se viu, na medida do possível, tudo deve emendar-se, em nome de diversos princípios conaturais aos ramos do direito público, como, por exemplo, o princípio da economia processual.

Tanto não se transmuda o vício em nulidade de natureza relativa, que continua podendo ser decretada de ofício, em segundo grau, conforme decisão apenas mencionada.

Feitas estas ressalvas, pode dizer-se que, grosso modo, estas sentenças serão nulas, e dessa forma, rescindíveis: terão infringido os arts. 128 e 460 do CPC.

Aliás, quando se tratar de sentença citra petita o defeito é ainda mais grave. Isso porque, neste caso, a sentença sequer foi proferida, configurando, em verdade, uma sentença inexistente. 

No mesmo sentido, Arruda Alvim:

Parece-nos, entretanto, que a falta absoluta de “decisório” faz com que a sentença seja juridicamente inexistente, e não nula, o que implica não estar sujeita a possibilidade de sua vulneração ao prazo decadencial de dois anos da ação rescisória.

Portanto, não se vê qualquer razão para se considerar preclusa uma discussão que atente à denegação da justiça. A sentença citra petita sequer existe e, portanto não pode precluir. Afinal, como considerar precluso um ato que não chegou a nascer?

Além disso, como dito acima, a preclusão de uma nulidade absoluta levaria à existência eterna de um ato que permaneceria nulo. No caso da sentença citra petita, inexistente, seria ainda pior: se a matéria está preclusa, não poderia ser sanada, pois o ato se convalidou. Entretanto, não haveria coisa julgada, pois o ato não existe, o que impediria o ajuizamento de ação rescisória. O autor também não poderia ajuizar outra demanda, pois o ato está pendente em outro processo. Criaríamos a possibilidade esdrúxula de litispendência eterna.

Por outro lado, se admitirmos a possibilidade de rescisão do julgado, teremos então uma nulidade absoluta, que não se convalidou, e que, por isso mesmo, pode e deve ser decretada de ofício pelo juiz. 

Novamente enfrentamos a questão da celeridade do processo: não há qualquer justificativa para sanar uma nulidade absoluta somente em sede de ação rescisória, pois isso contraria frontalmente o princípio da economia processual, muito mais caro ao processo trabalhista que ao processo comum.

Aliás, a sentença citra petita poderia ser complementada inclusive na fase executória, sem se submeter ao prazo de dois anos para a rescisão, como bem argumenta Arruda Alvim. É que não tendo sido proferido o ato decisório, também não se operou a coisa julgada quanto àquele pedido, sendo até desnecessário o ajuizamento da ação rescisória.

Por fim, deve ser esclarecido que a ausência de decisão não pode ser suprida pelo órgão revisor, sob pena, aí sim, de supressão de instância. Aqui não estamos mais frente à hipótese em que o juiz não precisou se manifestar sobre a matéria; pelo contrário, temos uma omissão real e inescusável, que deve ser suprida pelo juiz competente. Em tal caso, cabe ao Tribunal anular a sentença recorrida, ainda que de ofício, e determinar o retorno dos autos à origem para julgamento completo dos pedidos.

5. Conclusão

A visão tradicional da jurisprudência, quanto aos efeitos do recurso e à supressão da instância, merece uma releitura, a fim de se conformar ao sistema processual brasileiro.

De um lado, temos um Direito Processual que admite a devolução da matéria como um todo, encarando o duplo grau de jurisdição como a possibilidade de revisão da sentença em si, e não de cada um dos pedidos a ela submetidos. De outro lado, temos julgamentos que determinam o retorno dos autos à origem sempre que, afastada alguma questão preliminar ou prejudicial, restarem outras que estavam prejudicadas.

De um lado, temos não apenas um Direito Processual, mas um ordenamento jurídico inteiro que determina a emenda de toda a nulidade que for absoluta, afastando a possibilidade de convalidação. De outro lado, temos o entendimento de que a omissão da sentença preclui se não alegada tempestivamente pelas partes.

A mudança de paradigmas é urgente, sob pena de se comprometer a harmonia do nosso sistema jurídico (art. 5º LXXVIII Constituição da República). Supressão de instância ocorre quando o Tribunal enfrenta matéria não analisada pela sentença somente se esta deveria ter sido incluída na decisão revisanda, mas não o foi. Nesses casos, é dever do Tribunal determinar o retorno dos autos ao juiz, ainda que de ofício, para sanar a nulidade. Quando se tratar de questão preliminar, prefacial ou prejudicial afastada, a matéria restante, em verdade, já foi resolvida pelo juiz de primeira instância, não havendo qualquer justificativa para se devolver os autos à origem, sendo devida a análise integral dos pedidos controvertidos.
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